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introdução





    Uma velha novidade




    A história que se poderá ler aqui é a da educação pública num momento repleto de ideias e ações para expandi-la e transformá-la. O período, entre 1927 e 1938, é o da Escola Nova. Seus protagonistas são signatários do Manifesto dos pioneiros da educação nova, as instituições de que se ocupa, dirigidas por eles. Em torno da Escola Nova, também estão as ambições e inventivas que busco circunscrever. Portanto, seria impróprio dissociar do esforço de compreensão das mudanças que se reivindicou para educação pública à época o entendimento daquilo mesmo que se convencionou designar por Escola Nova. Não obstante a polissemia do termo e as implicações de seus princípios e escopo nos fazeres cotidianos das escolas, a expressão, no Brasil, empolgou politicamente por exprimir uma ideia de reconstrução, de rompimento com o passado, de mudança. Serviu ao “início da campanha, para marcar vivamente as fronteiras dos campos adversos”, como dirá Anísio Teixeira1 quando se apercebe do que havia de combativo e atrevido no adjetivo. Campanha essa que teve em Fernando de Azevedo um importante agente – organizador, amigo e editor de muitos intelectuais, professores e jornalistas apoiadores da Escola Nova e reformador do ensino no Rio de Janeiro e em São Paulo.




    Influente no debate educacional especialmente após realizar a reforma da educação na capital federal, Fernando de Azevedo avaliava então que, ao instituir no Brasil “a escola para todos (escola única), organizada à maneira de uma comunidade e baseada no exercício normal do trabalho em cooperação”, tinha implantado “escolas novas para uma nova civilização”.2 Sua convicção de que a renovação das finalidades da educação pública, dos meios e métodos do ensino e, assim, da organização e funcionamento da escola exigia uma nova política de educação mobilizou muitos docentes nas tarefas de propaganda e popularização e, outro tanto ainda, nas atividades das numerosas comissões necessárias para a execução de todo um programa de reformas. Por toda a vida, Azevedo insistiu nessa dimensão de política pública que a sua ideia de Escola Nova adquiriu durante a reforma do ensino da capital federal. Entre 1931 e 1946, sua profícua atividade intelectual reiterava a cada nova obra a radicalidade das reformas de estrutura, de mentalidade e da política administrativa que empreendeu desde o Rio de Janeiro.3 A autobiografia que publicou em 1971 ainda insistirá uma última vez nesse ponto. Tratou-a ali como “a primeira das reformas mais radicais que se empreenderam no país”.4




    Nesse movimento de renovação educacional, no entanto, o que Azevedo reivindica ter iniciado no Rio de Janeiro é apenas um dos ramos, visto que a Escola Nova teve outras expressões nacionais. Antes do Rio de Janeiro, a reforma do ensino em Minas Gerais, entre 1926 e 1930, estabeleceu sua versão de Escola Nova, na qual – mesmo o diretor da instrução do Estado, Mário Casasanta, sendo um dos signatários do Manifesto dos pioneiros da educação nova – os compromissos políticos de Francisco Campos imprimiram outra conotação ao ideário de renovação. Também a Igreja elaborou uma versão particular de Escola Nova. Para ela contribuíram, inclusive, antigos colaboradores de Azevedo no Rio de Janeiro como se constata nas obras do período de Jonathas Serrano e Everardo Backheuser.5 Mesmo em São Paulo, circulou pelo Annuario do ensino do estado de 1917 uma versão, da lavra de Oscar Thompson, de Escola Nova que fazia jus às tradições de ensino da Escola Normal paulista de então e era muito diferente da proposta por Azevedo em fins da década seguinte.6 Vem dessas diferentes movimentações em torno da Escola Nova uma história de filiações e pertencimentos que convida à comparação.




    Ocupei-me dela aqui apenas para compreender um dos ramos do movimento de renovação educacional do país, aquele que liga a capital federal a São Paulo. Também o fiz de uma perspectiva mais internalista e, portanto, especialmente interessada nos arranjos obtidos para administrar a propaganda e a popularização dos princípios e escopo da Escola Nova entre o magistério no Rio de Janeiro e em São Paulo e para controlar as comissões e serviços necessários à execução de cada novo programa de reformas. O material de análise que, então, reuni corresponde a cinco das reformas da educação pública acontecidas no Distrito Federal e em São Paulo. Foi por onde passaram pela direção do ensino Fernando de Azevedo, primeiro no Rio de Janeiro, entre 1927 e 1930, e depois, em 1933, em São Paulo; Lourenço Filho, inicialmente em São Paulo, entre 1930 e 1931, e em seguida na capital do país, como diretor do Instituto de Educação, entre 1932 e 1936; Anísio Teixeira, entre 1931 e 1935, no Distrito Federal; e Antônio de Almeida Jr., em São Paulo, de 1935 até 1938. De modo que a comparação é, principalmente, entre as realizações dos signatários do Manifesto dos pioneiros da educação nova no exercício do mando e da administração.




    Havia mesmo uma proximidade entre Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Lourenço Filho e Almeida Jr. Em Figuras do meu convívio, livro publicado por Azevedo em 1961, todos eles foram lembrados com textos de homenagem.7 Aproveitei, então, para averiguar as afinidades de propósito entre Azevedo e, de acordo com ele próprio, o professor consumado que era Lourenço Filho, o prometeico Anísio Teixeira e o mestre consagrado Almeida Jr.8 Nesse ponto, não se pode mesmo avançar muito mais do que a historiografia já atestou. Tratava-se de liberais, como os agrupou Cury, que viveram as contradições de um posicionamento desse tipo no Brasil do primeiro período republicano9 endossando, conforme tão bem entenderam Nunes e Carvalho, projetos de dominação autoritários.10 As reformas da educação pública que dirigiram e promoveram, ainda tão estudadas, quer em separado quer de forma agregada, compartilharam problemas, reagiram-lhes a partir de pressupostos idênticos e, principalmente, realizaram obra coesa tanto do ponto de vista doutrinário quanto prático.11 Assim, à crítica social dos objetivos da escola e de como a instrução pública funcionava e estava organizada correspondeu a criação de serviços administrativos especializados, de instituições pós e periescolares e de todo um novo vocabulário pedagógico. Termos como escola funcional, ativa, do trabalho, centros de interesse, ensino global, jogos educativos, ensino por projetos e programa mínimo manifestavam práticas de uma mudança que era também da política educativa, suscitavam a mudança, conforme ensinaram, em Cambridge, Skinner e Pocock.12




    Já as diferenças entre o que fizeram ou puderam fazer na atuação administrativa, editorial ou política conservam alguns veios de trabalho mais obstruídos que outros. Penso que a comparação entre as reformas que Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Almeida Jr. conduziram, aquilo que publicaram ou fizeram publicar e a circulação de cada um pelos ambientes intelectuais e de poder favoreceu o entendimento da plasticidade da noção de Escola Nova e dos projetos aos quais se prestou. Em especial, a dificuldade que era lhe definir a forma também mostrou ser aspecto central da fortuna política de seus principais prosélitos. Não obstante a acurada percepção de Lourenço Filho de que “não existe novidade mais velha que a de ‘Escola Nova’”,13 renovar, tornar nova a escola foi tarefa controversa. Adjetivo útil no início da campanha, como pensava Anísio Teixeira, que preferiu, em vez disso, o termo progressiva, transformou-se em estorvo após a reação católica que o Manifesto dos pioneiros da educação nova provocou e a recomposição de governo orquestrada por Vargas antes do Estado Novo. Ainda assim, não deixou de ser ativo político de importância na espécie de conciliação que o General Waldomiro Castilho de Lima quis promover em São Paulo, convidando Fernando de Azevedo para dirigir a educação do Estado, ou nas nomeações de Lourenço Filho para a direção do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, em 1938, e de Almeida Jr. para integrar a comissão, presidida por Lourenço Filho, que realizou os estudos preliminares do Plano Nacional de Educação em 1946.




    Não são outros que não os itinerários dessa novidade velha  e daqueles às suas voltas no Distrito Federal e em São Paulo que se desejou seguir aqui. Trata-se de um esforço de compreensão das diferentes condições de realização das reformas da educação pública pautadas por noções como escola única e do trabalho, ao modo de Azevedo, autonomia didática, conforme a aposta de Lourenço Filho, e escola progressiva, reivindicada por Anísio Teixeira. Está dividido em três partes. A primeira parte versa sobre as inventivas de Azevedo no Distrito Federal e de Lourenço Filho em São Paulo para circunscrever os sentidos da noção de Escola Nova e imputar-lhe um valor político. Ocupa-se, especialmente, dos modos como Azevedo e Lourenço Filho associaram à Escola Nova os fundamentos e os princípios político-pedagógicos das reformas do ensino que então dirigiram. Os modos de difundir esses mesmos fundamentos e princípios são aquilo de que trata a segunda parte. A essa altura, interessou compreender tanto a atuação editorial de Azevedo e Lourenço Filho nas diretorias de Instrução Pública do Distrito Federal e de São Paulo e nas companhias editoras Nacional e Melhoramentos, quanto os lugares e as instâncias ocupados pelos autores que puderam mobilizar, por um lado, nas revistas e coleções editadas e, por outro, no Manifesto do qual foram signatários, posicionando-se em meio ao debate suscitado depois dos acontecimentos políticos de 1930. Na terceira parte, volta a predominar a preocupação com as reformas da educação pública em São Paulo e na capital federal. Entretanto, em vez das práticas e estratégias político-administrativas acionadas sob a designação de Escola Nova, explora-se já a implementação de políticas de renovação escolar em que as referências à ideia de Escola Nova deixam de ser centrais ou imprescindíveis.




    Assim, é de um breve momento de construção de uma política de implantação da Escola Nova que, principalmente, trata este estudo. Da perspectiva sob a qual se observou aqui a atuação de Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Almeida Jr. na administração central do ensino em São Paulo e na capital federal, as concepções e os propósitos que a noção de Escola Nova permitiu entretecer como política pública de educação configuram estratégias bastante específicas de difusão cultural, reforma dos serviços escolares e reorganização da carreira do magistério. A reação ao Manifesto dos pioneiros da educação nova de que foram signatários e as muitas diferenças de propósito e concepção em torno da noção de Escola Nova pareceram interditar a utilização desse termo quando do trabalho de fazer avançar o programa do próprio Manifesto. A escola progressiva defendida por Anísio Teixeira e a cruzada que, um a um e a sua vez e modo, Lourenço Filho, Azevedo e Almeida Jr. protagonizaram contra o clientelismo político e o patrimonialismo que anos de dominação do Partido Republicano Paulista (PRP) deixaram em São Paulo parecem centrais para entender as reformas e a administração educacionais depois de 1932. Ao menos nos textos e nas publicações de reforma que se seguiram ao Manifesto, a articulação dos princípios e das noções de reorganização da educação pública passava ao largo da noção de Escola Nova.




    A inconveniência política da designação de Escola Nova após as reações da Igreja e, segundo Anísio Teixeira, de “alguns companheiros avisados de trabalho”14 ao Manifesto é a hipótese que as análises aqui experimentaram examinar. De modo que, de início, os capítulos reunidos na primeira parte deste estudo são dedicados à compreensão dos usos que Azevedo e Lourenço Filho fizeram dessa expressão e apresentam a maneira como se tratou a Escola Nova aqui. Em dois capítulos dedicados à reforma de Fernando de Azevedo, “Uma política para a Escola Nova” e “Mediações e mediadores da Escola Nova no Distrito Federal”, e em outro à administração de Lourenço Filho, “Um nome da Escola Nova em São Paulo”, quis mostrar algo do que foi necessário mobilizar para conferir significado e sentido às reformas que eles dirigiram e do caráter compósito e estratégico da noção de Escola Nova que então promoveram. Por um lado, a associação que Fernando de Azevedo estabeleceu entre as ideias de escola única, escola do trabalho e escola comunidade e os princípios da Escola Nova toma-os como parte de um empreendimento público organizado de reforma escolar e para o qual vai dispor do seu próprio grupo de trabalho na Diretoria de Instrução e da imprensa como mediadores qualificados da sua política. Por outro, a prudência de Lourenço Filho em operar com o termo Escola Nova no trabalho com os diretores e os inspetores técnicos paulistas nos dias que se seguiram à deposição de Washington Luís e ao golpe no poder do PRP contrasta com a abrupta mudança do título da revista oficial da Diretoria de Ensino do Estado para Escola Nova. Nessa parte inicial, as diferenças que se buscou, por aproximação, explicitar entre Azevedo e Lourenço Filho informam sobre a variedade de condições de atuação e dos modos de fazer avançar, sob um programa de renovação educacional, toda uma proposta de reforma social em derredor da escola.




    Na segunda parte, seguem outros três capítulos ainda voltados para as iniciativas de arranjo e composição de um sentido de empreendimento público organizado de reforma do ensino para a noção de Escola Nova. Diferentemente dos da parte anterior, no entanto, não se ocupam das reformas, mas da propaganda e legitimação dos seus princípios e escopo. Também dessa outra perspectiva, a Escola Nova emergiu polissêmica, como sugerem o capítulo 4, “A Escola Nova em revista”, ao cotejar o Boletim de educação pública com a Revista Escola Nova, e os capítulos 5 e 6, “As novas coleções pedagógicas” e “As instituições de uma ideia”, respectivamente, quando se detêm nas articulações que, por um lado, as coleções Bibliotheca de Educação e Biblioteca Pedagógica Brasileira e, por outro, o Manifesto dos pioneiros da educação nova promoveram. Assim, nessa parte, interessou compreender algo dos espaços de circulação das propostas de renovação do ensino e reforma educativa, dos modos como foram articulados e construídos e do sentido que criaram para a noção de Escola Nova. Inicialmente, a análise conjunta da primeira fase do Boletim de educação pública e do curto período em que a revista da Diretoria de Ensino de São Paulo circulou com o título de Escola Nova explora os impressos como instrumentos da política educacional. Sobretudo, é dedicada à comparação das estratégias editoriais de Fernando de Azevedo e Lourenço Filho quando diretores de ensino no Distrito Federal e em São Paulo. O capítulo seguinte insiste em nova comparação entre os trabalhos editoriais de Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, mas já não mais como dirigentes. Dessa vez, as aproximações entre as coleções Bibliotheca de Educação, que Lourenço Filho organizou para a Editora Melhoramentos, e Biblioteca Pedagógica Brasileira, que Azevedo elaborou para a Companhia Editora Nacional, beneficiam o estudo da ofensiva que se pretendia “contra a literatura escolar tradicional”. Nessa outra frente de trabalho de Lourenço Filho e Azevedo, as muitas articulações então conseguidas de grupos e instituições e a criação de circuitos de especialização profissional sugerem que tanto a formação docente quanto a de um público leitor interessado nos problemas brasileiros fizeram parte dos esforços de transformação e expansão da educação pública. Por fim, um estudo do tipo de arregimentação que o Manifesto dos pioneiros da educação nova realizou para afiançar e dar crédito aos propósitos de seus signatários encerra essa segunda parte. Trata-se de uma reflexão das manobras que deram sustentação ao referido Manifesto a partir do pertencimento institucional dos signatários e dos principais lugares de fala que ostentavam por meio das suas credenciais político-profissionais.




    A terceira e última parte prestou-se a voltar para as reformas, mas no período subsequente ao lançamento do Manifesto dos pioneiros da educação nova. Retoma da parte anterior um entendimento de que a ofensiva de 1932 em nome de uma educação nova foi o cerne de uma sutil mudança na atuação dos signatários desse Manifesto no comando das reformas do ensino público para estudar um recuo das suas posições. A preferência de Anísio Teixeira pelo termo escola progressiva, o silêncio de Azevedo acerca da Escola Nova ao trabalhar na elaboração do Código de educação paulista em 1933 e o modo como, na defesa desse Código, Almeida Jr. atuou, entre 1935 e 1938, para consolidar uma memória do movimento de renovação escolar no Estado deixaram as pistas que essa última parte das análises explora. À primeira delas dedica-se o capítulo 7, “Além da Escola Nova”, ao tratar da atuação de Anísio Teixeira no Distrito Federal para associar sua reforma à ideia de escola progressiva. Depois, o capítulo 8, “Um novo Código para a educação paulista”, detém-se no processo de elaboração do Código de educação de São Paulo e na forma como Azevedo agiu diante das dificuldades políticas da administração do ensino paulista. Por último, no capítulo 9, “Memórias sobre o novo: do legado como projeto político”, o apêndice com os relatos de administração de Lourenço Filho (1930-1931), Sud Mennucci (1931-1932 e 1933), João Toledo (1932), Fernando de Azevedo (1933), Francisco Azzi (1933-1934) e Luís Motta Mercier (1934-1935), que Almeida Jr. fez publicar no Annuario de Ensino do Estado de São Paulo em 1936, permitiu aproximar diferentes compreensões do que se havia feito em São Paulo para mudar a educação. Como resultado, o conjunto sugere que a sutil mudança de posição de Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Almeida Jr. tanto resultou de um cálculo político, intencional, quanto foi forçada, causada ora pelas violentas reações que o Manifesto suscitou, ora pelos acontecimentos políticos que acabaram por defenestrar Anísio e Azevedo dos principais escalões de governo.




    Entre o esforço para se atribuir um sentido de empreendimento público organizado de reforma do ensino à noção de Escola Nova, que as primeiras partes deste estudo quiseram compreender, e a sutil mudança de posição dos signatários do Manifesto sugerida na sua parte final, houve outras frentes da atuação reformista que foi preciso considerar. Então, levaram-se em conta, nas páginas que se seguem, as diferenças entre os regimes políticos de antes e depois de 1930-1932, a diversidade do ambiente político de São Paulo e da capital federal e mesmo as direções e tendências distintas que, sob a designação de Escola Nova, as reformas carioca e paulista atribuíram à renovação escolar. Entretanto, e não obstante a dificuldade cada vez maior de oferecer explicações abrangentes ou uma visão geral do advento reformista da escola nas décadas de 1920 e 1930, arriscou-se buscar nas tentativas de então de dar autonomia profissional ao professorado e um novo ímpeto descobridor à educação o impulso comum àquilo que, cada um à sua maneira e possibilidade, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Almeida Jr. tomaram por tarefa criar.
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1 
Uma política para a Escola Nova





    Chegado de São Paulo em 1927 para assumir o cargo de diretor de instrução pública do Distrito Federal, Fernando de Azevedo pronunciou seu discurso de posse sem usar uma só vez a expressão Escola Nova.1 Aliás, até o fim daquele ano nenhum pronunciamento seu faria referência ao termo Escola Nova. Foi somente dois meses depois de o prefeito Antônio Prado Júnior encaminhar ao Conselho Municipal o anteprojeto de reforma da instrução pública em mensagem pedindo autorização para reformar o ensino municipal que Fernando de Azevedo se utiliza pela primeira vez desse termo como expressão de um idealismo renovador da educação popular.2 Trata-se do discurso proferido a 11 de dezembro de 1927 no almoço promovido pelo Rotary Club do Rio de Janeiro por ocasião da 1ª Convenção dos Rotarianos do Brasil. Referindo-se ao caráter que o projeto de reforma imprimia à escola primária e profissional, o diretor de instrução pública da capital explicou:




    

      [...] institui a Escola Nova, dando a todas as crianças, como ponto de partida, uma formação comum (escola única), como a melhor preparação para as diversidades ulteriores; substituindo a escola destinada apenas a instruir, a mobiliar o espírito das crianças por uma série de noções gerais, pela “escola do trabalho”, como um poderoso instrumento de educação e, finalmente, introduzindo na escola (escola comunidade), para reintegrá-la na sua verdadeira função social, uma forma de vida em comum, pelo exercício normal do trabalho em cooperação.3


    




    A associação que Fernando de Azevedo assim estabeleceu entre a escola única e do trabalho e a Escola Nova sugere que o anteprojeto de reforma da instrução da capital federal faria dessas ideias-forças um empreendimento público organizado de renovação educativa. A iniciativa de dispor dessas proposições como política de governo foi um recurso político abrangente e também uma vívida ilustração da revisão das finalidades sociais da escola e de seu potencial transformador que vinha sendo empreendida pelos educadores brasileiros. Ela foi, sobretudo, parte de uma série de reformas da educação preliminar que, mesmo dispersas, viabilizavam as propostas de um amplo programa de redefinição dos princípios de organização das práticas escolares e sociais identificado com a chamada Escola Nova. À época das reformas da instrução pública na Velha República, um dos elementos mais importantes do chamado movimento de renovação educacional foi fazer do Estado um patrocinador da Escola Nova. As atuações de Lourenço Filho, em 1922, de Mário Casasanta entre 1926 e 1930 ou de Atílio Vivacqua de 1928 a 1930 nas diretorias de instrução de seus estados contribuíram nesse sentido, tornando nítida a ênfase dada à expressão Escola Nova quando da implantação das reformas do ensino no Ceará, em Minas Gerais e no Espírito Santo. Também as reformas da instrução dirigidas por Sampaio Dória em 1920 no estado de São Paulo, por Anísio Teixeira na Bahia entre 1924 e 1928 e por Antônio Carneiro Leão, primeiro, no Distrito Federal entre 1922 e 1926 e, depois, em Pernambuco de 1928 a 1930 são insistentemente lembradas como parte do movimento de renovação da educação pública que promoveu a Escola Nova.




    Sobretudo a história comparada da Escola Nova no Brasil e em outros países da América Latina tem mostrado que o caráter estatal da difusão dos princípios escolanovistas foi uma tendência predominantemente brasileira.4 Vidal avalia que no Brasil a difusão desses ideais nos anos 1920 coincidiu com o ingresso de seus partidários nos cargos de direção da instrução pública nos vários estados.5 É significativo para a análise que esse seja também o momento no qual ainda se procurava expandir o sistema escolar em todo país com o objetivo de combater as baixas taxas de alfabetização. Em parte, essa simultaneidade propiciou condições para a elaboração de políticas públicas de educação amplamente referenciadas nos princípios da Escola Nova em diferentes estados do Brasil. Por outro lado, parece conclusiva a percepção de que, nos países cuja expansão escolar já estava consolidada desde o final do século XIX, a Escola Nova foi uma experiência restrita a poucas escolas particulares. Assim, a historiografia que resultou dos estudos comparados permite compreender a Escola Nova como uma categoria histórica de análise e, em razão disso, percebê-la no âmbito dos processos e das interações sociais.6




    O empreendimento de reforma da instrução dirigida por Fernando de Azevedo no Distrito Federal entre 1927 e 1930 foi uma iniciativa oficial entre outras no país que assumiram os ideais da chamada Escola Nova como programa de renovação do ensino. Ocorre que há a questão do modo como os reformadores se apropriaram dos modelos pedagógicos e os conciliaram aos serviços escolares de sua responsabilidade. Sobretudo a variedade de sentidos que a designação Escola Nova expressou nas reformas do ensino dos anos 1920 tem propiciado perceber as matizes da cultura política e do pensamento educacional no Brasil.7 Apesar do que já se pode concluir da leitura dos recentes estudos monográficos sobre as reformas do ensino em São Paulo, em Minas Gerais, no Paraná, em Pernambuco, no Ceará, na Bahia, em Santa Catarina e no Distrito Federal no período, a falta de pesquisas comparativas nesse âmbito impõe sérios limites à compreensão das opções pedagógicas e políticas feitas pelas autoridades educacionais em regiões tão heterogêneas e estruturadas sobre elementos tão específicos quanto o foram as unidades federativas do país durante a Velha República.8




    Transformar a comparação em ângulo de apreensão da especificidade dos processos que a pesquisa examina também não é o objetivo desse capítulo. E tampouco é sintetizar as conexões pelas quais os modos de organizar e facultar o acesso popular à escola se foram entretecendo aos valores políticos dos diferentes reformadores do ensino público. No entanto, as preocupações com esses âmbitos do entendimento histórico definiram as possibilidades de análise da configuração do sentido da designação Escola Nova na capital do país durante a reforma do ensino dirigida por Fernando de Azevedo. Trata-se, para falar à maneira de Norbert Elias, do estudo dos meios de orientação e das guias para o pensamento e as observações.9 Assim, são os processos constitutivos do uso do termo Escola Nova pela Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal que merecem mais atenção aqui. O objetivo é focalizar as maneiras pelas quais essa designação entra em uso na capital da República. A perspectiva a partir da qual este capítulo foi elaborado tem em vista que as fórmulas de organização administrativa e pedagógica utilizadas pelas autoridades de ensino sempre expressam um conjunto muito bem definido de relações de poder social. No caso do Rio de fins dos anos 1920, uma intensa atividade organizacional com relevantes implicações estratégicas e os meios que o Estado e as autoridades públicas dispunham para influir na imprensa escrita estão no cerne da capacidade da Diretoria Geral da Instrução Pública precisar um sentido para a Escola Nova.




    Organização da Diretoria de Instrução Pública




    Depois do discurso de fins de 1927, a designação Escola Nova não voltaria a reaparecer nos pronunciamentos de Fernando de Azevedo antes da reorganização administrativa da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal. A criação de uma subdiretoria técnica para superintender a inspeção escolar e organizar tanto os serviços de publicidade quanto as instituições auxiliares da educação e de aperfeiçoamento do ensino foi, nesse sentido, determinante para os propósitos da reforma da instrução. Invariavelmente, as ações que deram sustentação à circulação da expressão Escola Nova na capital federal passaram por esse gabinete da Diretoria de Instrução. As medidas de formação, orientação, inspeção e publicidade que então se seguiram à sanção da lei de reforma do ensino em 23 de janeiro de 1928 resultaram das comissões de trabalho em atividade na subdiretoria técnica da instrução.




    Nomeado subdiretor técnico da instrução pública da capital em 8 de fevereiro de 1928, Vicente Licínio Cardoso foi peça-chave na estratégia de difusão das propostas de reforma. Então membro do Conselho Diretor da Associação Brasileira de Educação e conhecido publicista da causa educacional, não só conferiu legitimidade ao cargo recém-criado, promoveu o curso de conferências que, pela primeira vez, associaria a reforma do ensino e os princípios da Escola Nova. O curso teve início a 24 de abril de 1928 no salão nobre do Instituto Nacional de Música, sendo do próprio subdiretor de instrução a conferência de abertura. Também os outros conferencistas tinham vínculos com a Diretoria de Instrução, quer funcionais, como o subdiretor administrativo Frota Pessoa, o diretor da Escola Profissional Souza Aguiar Edgard Sussekind de Mendonça e o diretor da Escola Normal Jonathas Serrano, quer de colaboração nas comissões de trabalho, caso de Everardo Backheuser e Álvaro Rodrigues, ou de amizade, no caso de Lourenço Filho. Conforme bem definiu um periódico que cobria o evento, o objetivo era “divulgar as questões relativas à escola moderna e ao espírito da recente reforma do ensino”.10




    Prevista para acontecer em 17 de abril na sede da Sociedade Brasileira de Geografia, a conferência de Vicente Licínio Cardoso precisou ser cancelada por excesso de público. Muito antes do horário marcado, o local fora “completamente ocupado por numerosa assistência de inspetores escolares, professores, adjuntos, além de jornalistas e membros do magistério superior”.11 O interesse foi confirmado na semana seguinte, quando Vicente Licínio Cardoso tratou “da origem e evolução da educação moderna” e dos fatores que concorreram para o “retardamento da Escola Nova no Brasil” perante uma numerosa plateia no Instituto Nacional de Música.12 Everardo Backheuser encarregou-se da conferência seguinte. Explicitando alguns fundamentos da chamada escola ativa, frisou que, no caso da reforma, o ponto capital não seria o dos regulamentos e programas, mas o do preparo do professorado “porque sem que esse tenha assimilado a nova orientação, nada poderá fazer de útil”.13 Também de Backheuser, a terceira conferência explorou o valor do ensino da Geografia no desenvolvimento da escola ativa a partir dos princípios do ensino de conjunto e da ideia de centros de interesse. Sobretudo, o conferencista então se valeu das publicações de Ovídio Decroly acerca do tema para apresentar o método de projetos e as excursões como novos princípios pedagógicos.




    O programa do curso promovido pela Diretoria de Instrução do Distrito Federal para divulgar as diretrizes pedagógicas introduzidas pela reforma de ensino prosseguiu com duas conferências de Lourenço Filho. A primeira delas versou sobre a Escola Nova, historiando o que mais interessaria à reforma do ensino no Distrito Federal. Assim, Lourenço Filho explicitou a relação entre o movimento crítico que nasce na Inglaterra e o alvorecer dos estudos positivos da psicologia tendo em vista mostrar como esse regime de pensamento alcançou a organização oficial das escolas em vários países.14 O texto da conferência deixa ver que o professor paulista procurou esclarecer acerca dos fins e dos princípios que julgava figurar na própria reforma da instrução da capital. Em razão disso, não só apresentou a Escola Nova como uma escola essencialmente socializadora, para o que empregava o trabalho em comunidade, como disse esperar do empreendimento reformista de 1928 o tipo da “Escola Nova brasileira”.15 A segunda conferência de Lourenço Filho tratou dos Testes mentais e de sua aplicação na escola. Nessa ocasião, após abordar as finalidades dos testes mentais, mostrou ser conhecedor do que já ocorria na capital nessa matéria. De modo que fez referência a uma publicação de Medeiros e Albuquerque sobre os testes, os resultados estatísticos conseguidos por Paulo Maranhão e suas colaboradoras Iracema Pereira, Ophelia Boissou e Nair Pereira e também os ensaios processados pelas professoras Noemia de Carvalho e Affonsina Chagas Rossa. Lourenço Filho concluiu a sua exposição certo da organização de escalas ajustadas e séries de testes pedagógicos perfeitamente aferidos de acordo com a realidade escolar da capital.16




    Seguiram-se as conferências de Edgar Sussekind de Mendonça. Em um total de três, o então professor da Escola Normal e membro do conselho diretor da ABE tratou das questões relativas ao desenho espontâneo, à lição de coisas e ao regionalismo como método e como finalidade de ensino. Em entrevista ao jornal A Esquerda, Sussekind de Mendonça esclareceu que se pronunciaria sobre “a contribuição do professor de desenho e ciências naturais para a compreensão tríplice da escola atualizada”.17 Assim, a primeira explanação abrangeria o “aspecto genético que Claparède distinguiu na nova pedagogia, a segunda, o aspecto funcional, e a terceira, o aspecto social”. Nessa ocasião, também assumiu que escolheu para cada um desses temas um assunto “que se coadunasse” com as suas “preferências didáticas”. O que então se presenciou na primeira conferência, de 10 de maio, foi uma explanação acerca da contribuição do desenho espontâneo para a Escola Nova. Em 12 de maio, seguiu-se uma palestra sobre um plano de ensino de ciências naturais orientado segundo o que Sussekind de Mendonça denominou de “lições de fatos”, em vez de “lições de coisas”. Finalmente, em 17 de maio, concluiu sua participação no curso com uma conferência a respeito do programa de ensino desenvolvido na Escola Regional de Meriti, chamado de regionalismo. Conforme afirmou Sussekind de Mendonça, procurou contribuir incitando o interesse pessoal de cada professor pela significação profundamente social da reforma Fernando de Azevedo.




    Já no dia 19 de maio, ocorreu a conferência de Álvaro Rodrigues, professor catedrático da Escola de Belas Artes e membro da comissão dos Programas das Escolas Profissionais. O assunto tratado foi a escola do trabalho, e a exposição dos processos relativos a esse tipo de ensino aconteceu sob a forma de um testemunho. Álvaro Rodrigues lembrou que há anos a ideia dos cursos de aperfeiçoamento de ensino organizados esporadicamente – de sloyd, modelagem e desenho, na Escola Cayru pelos professores Theophilo, Batalha e Ricardo Antunes; modelagem na Souza Aguiar, pelos professores Cunha e Melo e Magalhães Correia; de desenho na Escola Celestino Silva pelo professor Nereo Sampaio – despertou um vivo interesse do magistério.18 Confessou, ainda, que o que o fez adepto “desse sistema moderno de educar foi a necessidade dele, que uma experiência de dezesseis anos de professor catedrático de um ramo da matemática superior focalizou”.19 Álvaro Rodrigues pronunciou-se também sobre a didática e o método pedagógico da escola do trabalho na educação primária elementar expondo as possibilidades de seu emprego no mais diversos ramos do ensino, desde o desenho e as ciências até a instrução cívica. Mas, sobretudo, chama a atenção o modo como justificou sua conferência, mostrando a necessidade de uniformizar os processos de ensino uma vez que, com a reforma da instrução, seria função da escola primária “abastecer os corpos discentes” dos institutos profissionais. Fundamentalmente, Álvaro Rodrigues sugere que a reforma de 1928 colocou nas mãos do magistério primário a principal finalidade da educação ao criar os cursos pré-vocacionais nas escolas primárias como uma iniciação aos estudos profissionais.20




    Quando Jonathas Serrano proferiu suas duas conferências no curso, já havia sido nomeado subdiretor técnico da instrução em substituição a Vicente Licínio Cardoso, que acabara de deixar o cargo para realizar intensa atividade de publicista da educação pelo Brasil.21 Foi então na qualidade de subdiretor técnico que Jonathas Serrano pronunciou-se sobre a Escola Normal do Distrito Federal. Na primeira conferência, fez acentuar o caráter profissional da instituição, mostrando o curso normal como o eixo de toda a organização escolar. Jonathas Serrano historiou o papel da Escola Normal na cidade até a reforma de 1916 procurando mostrar que desde há muito a instituição vinha se constituindo num curso de finalidade própria e específica e não como mero curso secundário, para moças principalmente, ou iniciação aos estudos superiores. Mas foi principalmente na conferência seguinte que o subdiretor técnico abordou as então recentes transformações do ensino normal na cidade. Ao tratar da reorganização do ensino normal pretendida pela Diretoria de Instrução, o conferencista aludiu seguidamente ao artigo 87 do decreto de reforma, para definir as finalidades do estabelecimento, indicar os meios de atingi-las e expressar a dignidade da nova organização conseguida. Assim, Jonathas Serrano iniciou recordando as finalidades propedêuticas e profissionais que havia abordado na conferência anterior, mas, desta vez, sem preocupações históricas, enfatizou o exposto na lei de reforma. Prosseguiu a conferência comentando o parágrafo único do artigo 87 da recente lei do ensino: “para conseguir este fim, o curso aí ministrado deve preparar técnicos de espírito aberto às novas ideias educativas e capazes de contribuir para um constante aperfeiçoamento dos novos métodos do ensino”. Nessa direção, Jonathas Serrano chamou a atenção para o alargamento de horizontes que a legislação proporcionou, advertindo que “os próprios métodos novos de ensino, que representam as mais recentes conquistas da pedagogia experimental, não são considerados definitivos e absolutos: de acordo com a verdade científica todo método é suscetível de aperfeiçoamento”.22 Em nova alusão à lei quanto as expectativas dos resultados, Jonathas Serrano observa que, conforme definia o decreto de reforma, a Escola Normal deveria “ser organizada de tal modo que se constitua em um centro de pesquisas pedagógicas”.23




    Frota Pessoa encerrou o curso com uma conferência sobre as características fundamentais da reforma do ensino. Foi quem, entre os conferencistas, mais incisivamente se referiu à recém-aprovada reforma do ensino como obra feita, conquista definitiva “para os próximos 30 anos”. Segundo o subdiretor administrativo da instrução, o advento reformista veio substituir a escola apenas teórica que até então “era o existente no Distrito Federal” pela escola completa, prática e teórica.24 Frota Pessoa enfatizou tanto o aspecto social do ensino pelo trabalho de experimentação e observação, em jardins, em laboratórios e em oficinas que a lei de reforma instituiu, quanto o sentimento moral, formado no convívio com os companheiros, presente na concepção da escola como comunidade. Na sua conferência, depreende-se que a reforma da instrução carioca de 1928 veio para constituir a Escola Nova no Distrito Federal e no Brasil; “o mais, nomeações ou demissões injustas, preterições”, considerava, eram “acontecimentos acidentais”. O ponto que mereceu ser sublinhado por Frota Pessoa foi o programa de reformas que Fernando de Azevedo conseguiu fazer que fosse aceito: “estender o ensino à toda a população em idade escolar; colocar todas as escolas dentro de um sistema, de modo que juntas formem um maquinismo racionalizador; não ensinar palavras apenas, para serem decoradas, e sim fatos”.25




    No curso de conferências da Diretoria Geral de Instrução Pública, Licínio Cardoso, Backheuser, Lourenço Filho, Sussekind de Mendonça, Álvaro Rodrigues, Jonathas Serrano e Frota Pessoa empreenderam um importante trabalho coletivo de divulgação das ideias e experiências de reforma do ensino. Assim, trataram das premissas pedagógico-administrativas do decreto de reforma e do que se havia projetado quanto ao ensino primário, técnico-profissional e normal. Por outro lado, o conjunto das 12 conferências que constituíram o curso também revelou algumas conquistas então já realizadas. Na ocasião foram apresentadas e, sobretudo, comentadas as experimentações com os testes, os cursos de aperfeiçoamento, a criação dos pré-vocacionais, a reforma das instalações e dos programas da Escola Normal e o “maquinismo racionalizador” da proposta de reforma preparada pela Diretoria de Instrução. O evento alcançou sucesso de público e repercutiu na imprensa os objetivos, as experiências, as necessidades, os conhecimentos e as iniciativas da administração central do ensino público da capital. Apropriadamente, serviu para exaltar as atividades e funções da estrutura organizativa realizada pela Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal.




    De fato, entre abril e maio de 1928, a Diretoria Geral de Instrução Pública foi sobretudo sendo configurada de acordo com o disposto pela lei de reforma do ensino. O curso de conferências e as comissões de livro didático e de programas de ensino resultaram de iniciativas organizadas no âmbito da subdiretoria técnica. Vicente Licínio Cardoso ainda participaria das reuniões de recebimento e julgamento das propostas para a construção de dois novos edifícios escolares e para modificação e adaptação dos prédios que sediavam escolas profissionais femininas Paulo de Frontin e Rivadavia Correia.26 Por outro lado, já funcionava uma quarta seção administrativa na Diretoria de Instrução, encarregada do cadastro e da estatística escolares e da estratégia para a pretendida racionalização do aparelho público de educação da capital. Nesse mesmo âmbito de preocupações, a divisão distrital das inspetorias de ensino foi modificada, passando de 23 para 28 distritos escolares.27 Segundo notícia publicada pel’A Pátria, em 16 de março de 1928, a iniciativa visava equilibrar os perímetros de atuação entre os inspetores de ensino e os inspetores médico-escolares. Mais uma iniciativa para racionalizar a administração dos serviços educativos foi a nomeação de Oscar Clark para a chefia da inspeção médico-escolar em 27 de maio. A providência então alterou a organização dos serviços de saúde da Diretoria de Instrução, centralizando-a no gabinete do médico-chefe. Foi quando, entre outras medidas, se sistematizou o fichamento de saúde dos alunos e ocorreu a formação de professoras para atuarem como enfermeiras escolares.




    O que parece ter assim se configurado com a reorganização da Diretoria Geral de Instrução Pública foi a reforma dos serviços existentes dentro da nova lei do ensino. No entanto, mais que isso, as comissões de trabalho e a busca da otimização dos serviços administrativos do ensino público comprometeram uma ampla rede de cargos e subordinações com os propósitos então anunciados no curso de conferências por diversos especialistas. Em parte, estabeleceram-se instâncias de decisão afinadas com os princípios identificados como próprios da Escola Nova de maneiras importantes. A comissão de livro didático, segundo Zelia Browne, diretora da Escola Rodrigues Alves e membro dessa comissão, emitiria parecer sobre 250 livros didáticos. Após o serviço concluído, a Diretoria de Instrução poderia “escolher os livros a serem adotados”.28 Também a comissão de programas escolares iniciou a revisão das orientações do ensino infantil, primário, profissional e normal de acordo com os “princípios basilares da escola ativa”.29 Em 1929, a própria subdiretoria técnica patrocinou uma exposição sobre o cinema educativo tendo em vista divulgar os aparelhos de projeção, os filmes e os modos de utilização das imagens animadas nas escolas. Por outro lado, um poder de sugestão análogo começou a ser definido a partir da comissão de promoção por merecimento do magistério. Segundo o que se pode ler nas Atas de classificação por merecimento, entre os critérios de eleição constavam, além de outras atribuições extraordinárias, a participação nos serviços de assistência escolar, a organização de bibliotecas escolares, a aplicação de testes em classe e a realização de trabalho comissionado.30 Os procedimentos de classificação por merecimento dos anos 1927-1929 privilegiaram o envolvimento docente com as instituições criadas pela reforma do ensino em 1928. Nesse caso, mais que a adesão aos modelos de referência da prática educativa constituídos pelos especialistas no curso de conferências, mensuraram algo da atitude do magistério perante a reorganização dos serviços escolares.




    A coordenação obtida por meio dessa rede de instituições, cargos e subordinações resultou, portanto, do modo como se delinearam as atividades da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal. Fernando de Azevedo articulou tanto instituições quanto um sistema de relacionamentos estreitamente coligado e que extraía sua criatividade da capacidade de se apropriar das proposições da pedagogia da Escola Nova. Por um lado, ele buscou coordenar estabelecimentos que julgava esparsos, reiterando a necessidade de enquadrar as diversas instituições educativas num “plano honestamente constituído nas bases sólidas da ciência e da observação”.31 Por outro, a rede de relações já constituída em São Paulo e os novos laços estabelecidos com membros da ABE carioca e com a máquina administrativa da Diretoria de Instrução do Distrito Federal conferiram a base inicial de sustentação política para a reforma do ensino da capital. Enfim, o diretor-geral da instrução reuniu em torno da sua atividade um certo número de colaboradores que haviam mantido relacionamento com os princípios da moderna pedagogia, nova, ativa ou do trabalho, nas principais instituições educativas e de ensino da cidade.




    Em meados de 1928, portanto, a Diretoria Geral de Instrução Pública tinha consolidado a sua nova organização técnica e administrativa. A subdiretoria técnica havia iniciado as suas atividades com o curso de conferências e a coordenação do trabalho das diversas comissões. Sob o controle da subdiretoria administrativa, a 4ª seção produzira o inventário de todo material existente nas escolas da municipalidade, a estatística dos estabelecimentos particulares de ensino e um serviço de cartografia escolar. Os serviços de inspeção médico-escolar tinham uma chefia central funcionando. Isto tudo colocou em evidência os elementos de controle e direção da administração central do ensino. No entanto, não se deve deixar escapar que a divulgação dos métodos e da doutrina da Escola Nova foi um outro aspecto organizacional influente. Nesse sentido, a operação fundamental realizada no interior da Diretoria de Instrução consistiu em também fazer dos métodos e da doutrina identificados com a Escola Nova um elemento de controle e direção. Assim, o curso de conferências foi uma primeira iniciativa de formalização das práticas de reforma do ensino público. Um segundo passo foi dado nessa direção quando a administração assumiu na imprensa a discussão acerca do “bom” ensino, para sugerir modelos de conduta, para desqualificar certos procedimentos, propondo as fórmulas escolanovistas como modelo.




    Ainda pouco assentada no debate educacional da cidade, a expressão Escola Nova foi definida e apresentada na imprensa de diversas formas e segundo diversas perspectivas. Inicialmente, o noticiário sobre as conferências do curso promovido pela Diretoria de Instrução repercutiu o sentido que Licínio Cardoso, Backheuser, Lourenço Filho, Sussekind de Mendonça, Álvaro Rodrigues, Jonathas Serrano e Frota Pessoa davam ao termo. Mas não tardou que outros periodistas participassem do debate. Já em 4 de maio de 1928, Alberto Moreira publicou na sua coluna de ensino no Jornal do Brasil um artigo intitulado “A escola activa”, em que se posicionava acerca das reduzidas possibilidades de o método ser implantado no Brasil: “pois exige um professorado educado para reagir contra o meio e impor práticas que desterrem o ensino verbalístico e livresco para substituí-lo por uma ação vivificadora”.32 Em 16 de maio, Alberto Moreira volta a escrever sobre a pedagogia da escola ativa, desta vez para criticar o curso de conferências como iniciativa de divulgação. O colunista do Jornal do Brasil avalia então que, em vez do curso com especialistas, o meio correto para provocar a aceitação da nova escola seria “fundar uma ou outra em locais apropriados com professores conhecedores da nova didática, onde o atual professorado possa verificar a eficiência dos novos métodos”.33




    No Jornal do Commercio de 6 de maio, Thomaz Delfino adverte sobre a “multiplicidade tumultuosa e a incerteza e o vago” da expressão Escola Nova.34 Dois dias depois, no Jornal do Brasil, Luiz Palmeira procurou mostrar a antiguidade das novidades metodológicas das quais tratavam os conferencistas da Diretoria de Instrução ligando-as “ao pensamento global da Didatica Magna”, de Comenius.35 Mais tarde, entretanto, em 24 de maio, também no Jornal do Brasil, Luiz Palmeira reconhece nos princípios da Escola Nova “uma reação fortemente ideológica a favor de uma nova sociedade inspirada consoante a curva evolutiva da consciência dos povos, no republicanismo socialista”, interditando, por isso, seu uso para definir os métodos de Dewey, Kerschensteiner, Ferrière e Lietz.36 Antes um pouco, Bezerra de Freitas critica a conferência de Lourenço Filho de modo contundente. Em artigo publicado no periódico A Manhã sob o título “Um pedagogo confuso”, disparou: “O Brasil não é apenas o país dos literatos e dos sociólogos. Após a reforma da instrução, executada pelo Sr. Fernando de Azevedo [...] surgiu um exército de pedagogos a reclamar novos métodos de ensino e a gritar que tudo está errado e fora de moda”.37




    A difusão da Escola Nova por meio da imprensa e do impresso




    Já em meados de 1928, a discussão sobre a Escola Nova na imprensa periódica estava tão consolidada quanto a reorganização da Diretoria Geral de Instrução Pública. Juntamente com o noticiário sobre o Curso de Conferências, os artigos de Alberto Moreira e Luiz Palmeira, no Jornal do Brasil, de Thomaz Delfino, no Jornal do Commercio, e de Bezerra de Freitas, no A Manhã, esposam as inflexões da expressão e as nuanças da tentativa de coerência entre a “doutrina” e os “fatos” da reforma de ensino. Foi só com esse debate estabelecido que a designação Escola Nova voltou a aparecer nos pronunciamentos do diretor-geral da instrução do Distrito Federal. Em entrevista para O Jornal, em 10 de junho de 1928, Fernando de Azevedo assume como questão ainda pendente a “readaptação do professorado aos processos e aos ideais da Escola Nova instituída pela reforma”, mas esclarece:




    

      Para a adaptação do professorado já foi organizado um curso de conferências, que terminou há dias com êxito acima das melhores expectativas, e a que se seguirão, ainda este ano, mais dois cursos de exposição e crítica das novas ideias. Os programas dos cursos primário, normal e profissional, de cuja revisão se incumbiram três comissões técnicas, estão sendo estudados e organizados de acordo com a nova orientação que a reforma imprimiu a estes cursos.38


    




    Assim, também Fernando de Azevedo dedicou-se às mediações e aos mediadores. Chama uma atenção particular o fato de ter se beneficiado da expressão jornalística de modos variados. Não só prestou esclarecimentos sobre os métodos e as finalidades da chamada Escola Nova em entrevistas sobre a reforma do ensino, Azevedo teve as suas conferências publicadas, o lançamento de um livro seu noticiado e o interesse da imprensa sobretudo quando escreveu acerca da educação na capital. Talvez seja o caso de antes se procurar medir a sua influência nesse meio que abordar os fatores de impregnação ideológica dos quais Azevedo se serviu para persuadir o apoio da opinião pública. Há mesmo uma série de indícios relevantes para a compreensão dessa forte presença do diretor-geral de instrução do Distrito Federal no noticiário da cidade.




    Cardoso e Capelato reuniram informações suficientes sobre as ligações de Fernando de Azevedo com O Estado de S.Paulo para mostrar a sua atividade de jornalista.39 Do mesmo modo, o testemunho de Paschoal Lemme evidencia a rede de relações que Azevedo estabeleceu na imprensa da capital da República.40 Destaca-se Carlos Alberto Nóbrega da Cunha, sobrinho do subdiretor administrativo, desde o início colaborando com a reforma do ensino nas páginas de O Jornal. Mais tarde, conta Lemme, o próprio Frota Pessoa, no Jornal do Brasil, e Diniz Júnior, em A Noite, defenderam a reforma. Finalmente, em 1930, serão contumazes o apoio de Cecília Meireles, no Diário de Notícias, e de Manoel Bernardez, para O Paiz. Tanto o trânsito de Azevedo entre o grupo que gravitava em torno d’O Estado de S.Paulo pareceu assegurar-lhe compreensão das práticas de redação dos jornais quanto os laços estabelecidos com a imprensa no Rio abriram uma nova frente de apoio à reforma do ensino.




    Ainda que essa dinâmica de articulações não seja visada pela análise do conteúdo e da forma dos escritos de Azevedo sobre a educação popular em fins dos anos 1920, é notável o quanto o alcance e a repercussão da reforma do ensino de 1928 dependeu dela. O fato é que, nesse plano da sociabilidade, a imprensa constitui um lugar precioso para a análise do movimento das ideias relacionadas à Escola Nova na capital do país. As entrevistas e os demais meios que então se pôde utilizar para aproximar a Diretoria de Instrução da imprensa, sobretudo, ajudam a explicar um repertório específico de práticas de dissuasão. Entre meados de 1928 e início de 1930, Fernando de Azevedo concedeu três entrevistas, expôs sua compreensão acerca da Escola Nova na introdução dos programas escolares para o curso primário, fez distribuir à imprensa exemplares da coletânea de seus discursos e entrevistas como diretor da instrução, que publicou pela Cia. Melhoramentos, e criou o Boletim de educação pública. Em cada uma dessas atividades, o termo Escola Nova foi vulgarizado, associado à reforma que era implantada e submetido às mediações e aos mediadores da imprensa.




    Em dezembro de 1928, Fernando de Azevedo voltou a falar nos termos em que havia definido a Escola Nova no pronunciamento do ano anterior no hotel Glória por ocasião da 1ª Convenção dos rotarianos do Brasil. Na entrevista que então concedeu ao O Jornal, novamente associou o ideal da Escola Nova aos princípios da escola única, da escola do trabalho e da escola comunidade, insistindo ainda uma vez no caráter obrigatório e gratuito da escola pública. No entanto, agora Azevedo afirmaria o papel da reforma do ensino na difusão desses princípios. Respondendo a uma pergunta sobre certa desorientação existente nos meios pedagógicos acerca do conceito e da finalidade da Escola Nova, observou:




    

      O ideal que a reforma dá ao professorado para transmitir às novas gerações e para o qual converge todo o plano de organização escolar é o ideal de ação: o espírito de iniciativa, a consciência da necessidade do esforço para afirmar-se; o gosto, o hábito e a técnica do trabalho e o respeito à personalidade do outro, pelo sentimento e pelo hábito do trabalho em cooperação. É o ideal da Escola Nova, que segundo a nova concepção social, se pode encarar pelos seus três aspectos: 1) escola única; 2) escola do trabalho; 3) escola comunidade.41


    




    Tanto quanto na entrevista de junho de 1928, na de dezembro a presença do professor como mediador entre o ideal e a realização dos métodos propostos foi considerada. Seja como público-alvo dos cursos de conferências ou como depositário do novo ideal, as referências de Azevedo acerca do magistério da capital deixam entrever a sua função na difusão do modelo educativo que se procurava implantar por meio da reforma. Sobre os fundamentos de modelo educativo que a reforma buscava implantar, o diretor de instrução do Distrito Federal foi particularmente explícito em entrevista concedida ao jornal A Noite no início de 1930. Perguntado sobre a campanha do Rotary Club pela alfabetização de todas as crianças em idade escolar da cidade, Fernando de Azevedo rebateu a questão nos seguintes termos:




    

      [...] quer me parecer que a questão não está colocada nos seus termos exatos. A alfabetização, pura e simples, não constitui hoje ideal, em matéria de educação popular. A linguagem, a escrita e o cálculo – imprescindíveis instrumentos de expressão – não se podem considerar fundamentos da educação, que se baseia antes na higiene física e mental, na formação do caráter, do sentimento cívico, do espírito de cooperação e de solidariedade social, enfim, no desenvolvimento do indivíduo de maneira que possa melhorar a sua vida e contribuir para a prosperidade do meio a que pertença. Estes é que são os verdadeiros fundamentos da educação básica comum que deve ser dada a todos. É certo que a extensão desse curso fundamental e comum a todos deverá variar de acordo com as condições econômicas e financeiras do Estado. A reforma do ensino, à vista dessas condições, estabeleceu para a educação básica o período de cinco anos [...]. Alfabetizar apenas, seria proporcionar elementos para o indivíduo ser conduzido, aparelhá-lo de instrumentos de maior sujeição a influências bastante fortes para transformá-lo numa entidade inteiramente passiva. Ora, o fim que se propõe a educação moderna, ainda que elementar e básica, é aparelhar o cidadão de elementos que possam habilitá-lo a conduzir-se por si mesmo e a melhorar a vida no duplo sentido: da sua vida e da vida social. O que quer dizer, em poucas palavras, que, dentro dos nossos ideais de educação, a educação propriamente dita prepondera sobre a instrução, procurando-se nesta um meio de ampliar e elevar aquela.42


    




    A distinção que Azevedo tem a preocupação de fazer entre instrução e educação é definidora de seu âmbito político de atuação ao longo da reforma do ensino da capital federal. Ao recusar uma alfabetização intensiva e evitar a condensação do ensino público à mera instrução, Fernando de Azevedo deu solução de continuidade à opção da administração anterior e manteve estreito os laços da Diretoria Geral de Instrução com a Associação Brasileira de Educação.43 Nesse sentido, a criação do Boletim de educação pública não só tornou evidente o caminho seguido pela administração central do ensino, expressou, já no título, a ênfase do pensamento e da prática reformadora. Conforme frisaram Diana Vidal e Guedes de Camargo, o periódico da Diretoria Geral de Instrução foi instrumento utilizado para “realçar a necessidade da formação integral da criança: personalidade, hábitos, moral e conhecimento”.44




    Quanto ao professorado, a introdução dos Programmas para os jardins de infância e para as escolas primárias, escrita por Azevedo, repete passagens acerca da reforma do ensino e da Escola Nova que já haviam sido publicadas na imprensa ou utilizadas em discursos anteriores.45 Novamente a Escola Nova aparece associada aos princípios da escola única, do trabalho e da comunidade e se insiste que a reforma dá um ideal de ação para o professorado transmitir às novas gerações. Assim, ainda uma vez Fernando de Azevedo afirmou os princípios da Escola Nova pela definição de fins sociais para a escola pública. Ele entendeu tanto a aprendizagem da vida coletiva e do trabalho em cooperação como tarefa dessa escola quanto o despertar do hábito e da técnica geral do trabalho. Contudo, as implicações dos programas escolares não se limitaram à decifração daquilo que Azevedo entendia ser a Escola Nova. Sobretudo, a importância que a docência adquiriu com a consecução dos programas de 1929 chama a atenção para a forma como o diretor de instrução então se dirigiu aos professores.




    O que primeiro aparece na introdução escrita por Azevedo para os programas escolares é a necessidade de uma atividade disciplinada do magistério para “dar solução, ainda que provisória, aos pequenos problemas com que as deficiências de instalações escolares desafiam todos os dias a sua capacidade e dedicação”.46 De fato, há a intenção de criar assim uma comunhão entre o “corpo técnico” e a “totalidade dos educadores” por meio “do pensamento capital de que é uma só a obra pedagógica e social, que lhes compete realizar, cada um dentro de sua esfera de ação, mas todos unidos por um ideal comum”.47 Entretanto, o efeito que dominou esse texto de Azevedo diz respeito à nova importância do papel dos professores na adoção dos princípios básicos da Escola Nova na escola pública. Fundamentalmente, Azevedo assumiu que essa nova concepção de ensino modificou em substância a prática educativa, tornando-a mais elevada e árdua:




    

      Se se deve entregar o aluno às suas observações e experiências, se o trabalho deve ser feito com interesse em satisfação à sua curiosidade intelectual e às próprias necessidades, compreendem-se facilmente a delicadeza e a importância do novo papel do mestre, que, para manter com disciplina e sem fadiga a atividade livre e constante dos alunos, tem de ser um despertador do “interesse” não somente como fonte estimuladora da atividade, mas também como a fonte única de disciplina em escola do trabalho. O mestre estimula, aconselha, orienta. Mais do que um orientador, é um colaborador que conduz o aluno em suas investigações e experiências e, participando de uma atividade que provocou e acompanha, contribui para estabelecer entre o aluno e o professor essa solidariedade efetiva que provém do trabalho feito em comum.48


    




    Os Programmas para os jardins de infância e para as escolas primárias saíram publicados primeiro na seção oficial do Jornal do Brasil e, depois, foram editados em brochura e reimpressos no Boletim da Prefeitura do Distrito Federal. Circularam, portanto, por diversos meios, difundindo-se por todos os órgãos oficiais de divulgação das normas e orientações governamentais. A introdução escrita por Azevedo aos programas escolares foi ainda o artigo de abertura do primeiro número do Boletim de educação pública. Com a criação do órgão oficial de divulgação técnica previsto na lei de reforma, a Diretoria Geral de Instrução foi notícia outra vez. O Correio da Manhã e A Esquerda de 4 de janeiro de 1930 e O Jornal em 8 de janeiro destacaram o cuidadoso trabalho tipográfico do Boletim de educação pública. Reputaram igual valor ao fato de a publicação não se utilizar da “clássica literatura soporífera do estilo redação oficial”49 ou ser “um repositório de marrudas informações burocráticas, uma documentação de expediente”, mas sim “uma seleção de doutrinas e de assuntos dignos de serem lidos e meditados”.50




    Em 1929, quando Fernando de Azevedo compilou seus discursos e suas entrevistas como diretor da instrução em livro, não se esperou por uma cobertura espontânea da imprensa. A estratégia havia sido outra. Azevedo enviou um exemplar da obra para as redações dos principais jornais da capital. A iniciativa rendeu uma significativa sequência de artigos sobre as realizações da reforma do ensino após um ano e meio de sancionada em lei. De fato, A Pátria e o Jornal do Brasil de 5 de julho acusaram o recebimento do volume A reforma do ensino no Districto Federal – discursos e entrevistas comentando o que já se tinha concretizado do plano inicial. Entre o muito que foi remarcado em ambas as notícias, a reorganização da Diretoria Geral de Instrução Pública ganhou destaque pelo modo como deu conta do processo de execução das medidas anunciadas desde o discurso de posse, em 17 de janeiro de 1927. A coerência entre o programa de ideias e a concretização da reforma que ambas as notícias assumiram como resultado efetivo também amparou outra perspectiva da prática reformadora, conforme exposto na matéria publicada pelo Jornal do Brasil:




    

      [...] comprovam e demonstram as virtudes e merecimentos da atual reforma, que se inspirou nas lições mais adiantadas da pedagogia e tende a aproveitar todos os elementos que possam concorrer para o êxito da grande obra de educação. A seu tempo nos referimos aqui a excelência das idéias e a lucidez que lhes guiava a execução.51


    




    A capacidade de Fernando de Azevedo gerar esse tipo de noticiário sobre a reforma do ensino que ainda implantava na capital se completa com uma outra prática de dissuasão. O envio de um exemplar de A reforma do ensino no Districto Federal – discursos e entrevistas para o Diário Carioca que assumiu a oposição da reforma do ensino foi ação com algum efeito positivo. Em 19 de julho O Globo, periódico que até então se havia oposto ao recenseamento escolar, denunciado como sinecura condenável da reforma da Diretoria de Instrução, criticado o novo funcionamento dos internatos profissionais e abrigado oposicionistas em suas colunas semanais,52 acusou o recebimento do volume publicado por Azevedo. Face ao gesto do autor, o periódico emitiu a seguinte nota:




    

      Oferecido pelo autor, recebemos o volume em que o Dr. Fernando de Azevedo reuniu os discursos pronunciados, em várias oportunidades, e entrevistas concedidas e publicadas sobre a reforma do ensino. São trabalhos que muito esclarecem a atuação do diretor de ensino da nossa capital, ao qual se deve a atual reforma, uma das mais inteligentes e hábeis que tem sofrido a instrução municipal. A reforma do ensino no Distrito Federal, como intitulou essa reunião, o Dr. Fernando de Azevedo, é agora um livro que deve ser consultado pelos nossos professores e por quantos se interessam pelas coisas da educação, pois estão neles enfeixados todo o trabalho escrito e divulgado pelo reformador da instrução, portanto fonte onde se conhece o pensamento e as razões que fixaram os pontos principais da remodelação.53


    




    Assim, ao remeter o volume em que reuniu seus discursos e suas entrevistas sobre a reforma do ensino para O Globo, Fernando de Azevedo ao menos obtém uma nota de apreço pelo que se vinha fazendo na Diretoria de Instrução Pública. Nesse sentido, o gesto foi exemplar do trabalho de dissuasão que Azevedo operou por meio do impresso e da imprensa na capital. Não só se tratou de dissuadir os pares intelectuais ou o magistério e a opinião pública, mas a própria imprensa.54 Na sua maneira de se dirigir ao professorado ou de apresentar a reforma do ensino à imprensa, Fernando de Azevedo mostrou compreender que bem “se pode aquilatar o valor de uma obra educacional pelo movimento de ideias que provocou e pela força e velocidade com que se difundiu”.55




    Em meados de 1929, evocar as realizações da reforma do ensino também era uma maneira de reconhecer a vigência dos princípios de ação propostos pela Escola Nova. A já frequente associação entre “as virtudes e merecimentos da reforma” e “os princípios em que se inspirou” surgia como uma evidência que então ninguém pensaria seriamente em contestar. Não que esse reconhecimento faria do colunista um atento e ardoroso prosélito da Escola Nova. No entanto, mesmo a parte dos colunistas e da própria imprensa que se opôs à reforma e aos princípios escolanovistas tinha em conta ser o outro vetor de certezas militantes. São dessas certezas que o capítulo seguinte trata.
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